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Supremo julga militares, 
enquanto PL da Dosimetria 
encalha na Câmara

O procurador-geral da República, Paulo Gonet, pediu ontem a 
condenação dos sete réus do chamado núcleo 4, responsável por 
ações de desinformação vinculadas à trama golpista que organi-
zou a invasão do Palácio do Planalto, do Congresso e do Supremo 
Tribunal federal (STF). Enquanto o julgamento de mais esse gru-
po de militares e agentes públicos envolvidos na tentativa de gol-
pe de Estado de 8 de janeiro de 2023 avança na Primeira Turma 
do STF, agora presidida pelo ministro Flávio Dino, o PL (Projeto 
de Lei) da Dosimetria, cujo relator é o deputado Paulinho da For-
ça (Solidariedade), está empacado na Câmara.

O PL da Dosimetria tem o objetivo de reduzir as penas dos 
condenados pela tentativa de golpe de Estado, porém também 
não avança, devido às divergências entre o Centrão, que apoia a 
mudança, e o PL e os demais integrantes da bancada bolsonaris-
ta, que querem uma anistia para Jair Bolsonaro, condenado a 27 
anos e três meses de prisão em regime fechado. O ex-presidente 
quer recuperar a liberdade e o direito a concorrer à Presidência 
nas eleições de 2026.

Esse é um jogo jogado, não há a menor chance de seguir adiante 
antes das eleições de 2026. Ainda mais depois de iniciadas as ne-
gociações do presidente Luiz Inácio Lula da Silva e do presidente 
dos Estados Unidos, Donald Trump, que pressionou o Supremo 
para que não condenasse Bolsonaro, impondo duras tarifas às ex-
portações brasileiras, da ordem de 50%, e sanções financeiras ao 
ministro Alexandre de Moraes, relator do processo, e seus fami-
liares, entre outras autoridades.

Assim como a aprovação da chamada PEC da Blindagem pela 
Câmara foi amplamente repudiada, o PL da Dosimetria também 
enfrenta dificuldades para ser aprovado por causa da opinião pú-
blica. É rejeitado por 52% dos entrevistados, segundo pesquisa Ge-
nial/Quaest divulgada em 8 de outubro. O mesmo levantamento 
mostra que 37% são favoráveis, com a justificativa de que as pe-
nas foram muito duras, enquanto 11% estão indecisos ou não res-
ponderam.

A medida é uma espécie de texto alternativo ao PL da Anistia, re-
lacionado aos condenados pelos ataques à sede dos Três Poderes, 
em Brasília, em 8 de janei-
ro de 2023. Ele tem como 
objetivo propor punições 
menores e mais brandas, 
ao contrário de um per-
dão político "amplo, geral 
e irrestrito", como defendi-
do por alguns membros da 
oposição.

Condenados

Débora Rodrigues dos 
Santos, manifestante do 
8 de Janeiro que escreveu 
“Perdeu, mané” com ba-
tom na estátua da Justiça, 
em frente à sede do STF, 
foi condenada a 14 anos 
de prisão em regime do-
miciliar, com base na le-
gislação vigente, que mui-
tos consideram uma pe-
na muito elevada. O próprio ministro Luís Roberto Barroso, que 
anunciou que deixará a Corte, avalia que "algumas penas" foram 
muito elevadas.

Mesmo assim, a bancada do PL acredita que esta será uma se-
mana decisiva para o avanço do projeto da anistia na Câmara dos 
Deputados. “Dosimetria é conversa fiada para boi dormir. Nós não 
somos bois. Dosimetria não é papel do Congresso. Papel do Con-
gresso é conceder anistia”, afirmou o pastor Silas Malafaia, duran-
te o ato na Esplanada dos Ministérios na semana passada. O rela-
tor tem resistido à pressão e sinalizou aos líderes da Câmara que 
busca um texto de consenso com o Senado e que não possa ser 
barrado pelo STF.

Uma das propostas de Paulinho é permitir que os condenados 
pelo 8 de Janeiro deixem o regime fechado após a nova dosimetria. 
Já para os integrantes do chamado “núcleo central” — que inclui 
Bolsonaro e outros sete réus condenados pelo STF —, a previsão 
seria de redução de pena, mas não o suficiente para evitar o cum-
primento de parte da prisão em regime fechado, caso de Bolsonaro.

No julgamento do grupo quatro da trama golpista, os réus são Ail-
ton Moraes Barros, ex-major do Exército; Ângelo Denicoli, major da 
reserva do Exército; Carlos Cesar Moretzsohn Rocha, presidente do 
Instituto Voto Legal; Giancarlo Rodrigues, subtenente do Exército; 
Guilherme Almeida, tenente-coronel do Exército; Marcelo Borme-
vet, agente da Polícia Federal; e Reginaldo Abreu, coronel do Exérci-
to. São acusados de tentativa de abolição violenta do Estado Demo-
crático de Direito; golpe de Estado; organização criminosa armada; 
dano qualificado; deterioração de patrimônio tombado.

Segundo a PGR, os réus usaram a estrutura da Agência Brasilei-
ra de Inteligência (Abin) para espionar adversários políticos, criar 
e espalhar informações falsas contra o processo eleitoral, institui-
ções democráticas e autoridades que ameaçavam os interesses gol-
pistas. Para Gonet, a consequência desses ataques foi a invasão e 
a destruição das sedes dos Três Poderes em 8 de janeiro de 2023. 
Esse é o segundo grupo de réus a ser julgado pela Primeira Tur-
ma. Além de Bolsonaro, o colegiado condenou, em setembro, ou-
tros sete aliados do ex-presidente por golpe de Estado, entre eles, 
quatro militares de alta patente.
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O 
Congresso deve analisar 
amanhã o veto parcial do 
presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva à Lei Geral 

do Licenciamento Ambiental (Lei 
nº 15.190/2025), sancionada em 
agosto. O texto, originado do PL 
2.159/2021, foi aprovado pelo Le-
gislativo com mais de 400 dispo-
sitivos, dos quais 63 foram veta-
dos pelo Executivo. Entre os pon-
tos rejeitados, está a possibilidade 
de que o Licenciamento Ambiental 
Especial (LAE) fosse realizado em 
fase única, mecanismo que visava 
acelerar a liberação de empreendi-
mentos considerados estratégicos.

O governo justificou os vetos 
por razões técnicas e ambientais, 
argumentando que o modelo mo-
nofásico poderia fragilizar o con-
trole e comprometer a seguran-
ça jurídica do processo de licen-
ciamento. O Ministério do Meio 
Ambiente defende que a LAE de-
ve manter o formato trifásico, com 
análise prévia, licença de insta-
lação e licença de operação, de 
modo a garantir a integridade so-
cioambiental.

A Frente Parlamentar do Em-
preendedorismo (FPE) recebeu, 
ontem, representantes de diversas 
frentes parlamentares e entidades 
do setor produtivo para discutir o 
veto presidencial. 

O objetivo, segundo os organi-
zadores, foi buscar uma posição 
unificada antes da votação. “Vamos 
tentar essa conversa com o gover-
no até o fim. Ainda não há decisão 
final sobre o posicionamento das 
frentes”, afirmou Passarinho.
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O cabo de guerra  
do licenciamento
Deputados e senadores tentam um acordo sobre vetos do presidente Lula à lei, enquanto 
frentes parlamentares defendem derrubada integral. Ambientalistas mostram preocupação

A FPE recebeu representantes de diversas frentes parlamentares e entidades do setor produtivo para discutir os vetos do Executivo

Se os vetos da Lei Geral do Licenciamento 
Ambiental entrarem em pauta, a tendência é 
a derrubada. Ou seja, o retorno de retrocessos 
muito sérios na nossa legislação”

Suely Araújo, coordenadora de políticas 

públicas do Observatório do Clima 

Às vésperas da 30ª Conferência 
das Nações Unidas sobre Mudan-
ça do Clima (COP30), o Brasil ace-
lera os esforços para se consolidar 
como referência global em trans-
parência e governança climática. 
O Ministério da Ciência, Tecnolo-
gia e Inovação (MCTI) renovou um 
acordo de cooperação técnica com 
o Carbon Disclosure Project (CDP) 
— principal plataforma indepen-
dente de divulgação ambiental do 
mundo — para ampliar a trans-
parência e o acesso a dados sobre 
emissões de gases de efeito estufa 
no país, a partir de informações da 
iniciativa privada.

Com validade de quatro anos, 
a parceria permitirá, pela primeira 
vez, a integração dos dados de em-
presas que reportam suas emissões 

ao CDP, incluindo grandes corpo-
rações brasileiras. Essas informa-
ções serão incorporadas aos siste-
mas públicos de acompanhamen-
to, como o SIRENE Organizacio-
nais e o DataClima+, ambos man-
tidos pelo MCTI.

A iniciativa, obtida com ex-
clusividade pelo Correio, ex-
pande a cooperação iniciada em 
2021. Na prática, a integração 
dos dados possibilita a melhora 
no monitoramento das Contri-
buições Nacionalmente Deter-
minadas (NDCs) — metas assu-
midas pelo Brasil no âmbito do 
Acordo de Paris.

“Temos enfatizado a transpa-
rência e a integridade de informa-
ções climáticas acuradas e con-
fiáveis para que os diferentes seg-
mentos econômicos, em especial 
as empresas, possam contribuir 

com a agenda climática”, afirmou a 
ministra do MCTI, Luciana Santos. 

Para a CEO do CDP, Sherry Ma-
dera, o Brasil demonstra visão de 
longo prazo. “Ao alinhar as plata-
formas governamentais com as 
divulgações ambientais corporati-
vas, o país constrói o retrato com-
pleto que tantas vezes tem faltado. 
Isso vai além do compartilhamen-
to de dados. Trata-se de criar a in-
fraestrutura de transparência que 
permite ações realmente positivas 
para o planeta”, disse.

O acordo também prevê coo-
peração técnica e científica, pro-
dução de estudos conjuntos e ca-
pacitação de empresas e organiza-
ções da sociedade civil, reforçando 
a aproximação entre Estado e se-
tor privado na agenda de transição 
ecológica. Segundo o coordena-
dor-geral de Ciência do Clima do 

MCTI, Márcio Rojas, o intercâm-
bio com o CDP deve “melhorar a 
qualidade dos relatos corporativos 
e ampliar o engajamento das em-
presas nessa pauta”.

Sem envolver repasse finan-
ceiro, a colaboração seguirá as 
diretrizes da Lei Geral de Prote-
ção de Dados (LGPD). Além dis-
so, o MCTI passará a endossar o 
ciclo anual de divulgação do CDP, 
estimulando mais companhias 
brasileiras a aderirem ao repor-
te ambiental.

Com a nova parceria, o Brasil 
pretende usar a transparência co-
mo instrumento de credibilidade 
internacional, mostrando avanços 
no monitoramento das emissões e 
na implementação das metas do 
Acordo de Paris.

» Leia sobre COP30 na página 6
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deputado Zé Neto (PT-BA) de-
fendeu um debate técnico e sem 
extremismos. “A questão am-
biental é uma preocupação real 
do planeta, e não podemos nos 
afastar desse debate internacio-
nal. É possível modernizar, dar 
mais eficiência e celeridade, sem 
abrir mão do equilíbrio”, disse. 
Para ele, o diálogo entre gover-
no e setor produtivo é essencial: 
“Aqui não há adversários. Ne-
nhum setor produtivo pode dizer 
que o nosso governo foi danoso 
— ao contrário, muitos avanços 
ocorreram justamente nos nos-
sos mandatos”.

Entre os vetos, um dos pontos 
mais controversos foi a exclusão da 
possibilidade de tramitação em fa-
se única para o Licenciamento Am-
biental Especial (LAE), proposta 
vista como estratégica para destra-
var investimentos em infraestrutu-
ra e energia.

Ontem, o Instituto Livre Merca-
do (ILM) e mais de 80 entidades — 
entre elas CNI, CNA, Fiesp e Úni-
ca — divulgaram um manifesto pe-
dindo a derrubada integral dos ve-
tos. Segundo o documento, as mu-
danças reintroduzem burocracia 
e comprometem a segurança ju-
rídica. “O Brasil precisa de regras 

claras e proporcionais, que assegu-
rem previsibilidade e estimulem o 
investimento sem comprometer a 
preservação ambiental”, diz o texto.

O deputado Arnaldo Jardim (Ci-
dadania-SP) reforçou que o objeti-
vo não é confrontar o governo, mas 
restabelecer o consenso construído 
ao longo de duas décadas de deba-
te. “Queremos recuperar a lei de li-
cenciamento ambiental, destravar 
investimentos e promover o de-
senvolvimento sustentável. São 88 
entidades dos mais diversos seto-
res representadas aqui — do agro à 
energia, do saneamento ao comér-
cio. […] O clima é de unidade e uma 
disposição de construção”, afirmou.

O senador Beto Faro (PT-PA) de-
fendeu os vetos do presidente. Se-
gundo ele, o texto aprovado pelo 
Congresso “era permissivo e incon-
sequente” e colocaria o Brasil em 
posição vulnerável às vésperas da 
COP30, que será realizada em Be-
lém (PA). “Os vetos do presidente 
Lula foram absolutamente neces-
sários. Caso contrário, o país esta-
ria declarando ao mundo que não 
tem compromisso com o meio am-
biente e a sustentabilidade. A ma-
nutenção dos vetos evita um dano 
extremo à imagem e à credibilida-
de do país”, afirmou.

Para o especialista John Wur-
dig, gerente de transição energética 
do Instituto Internacional Arayara, 
o governo ainda não apresentou, 
com clareza, as diretrizes da nova 
LAE. “O cenário sobre as diretrizes 
da Licença Ambiental Especial ain-
da não foi apresentado pelo gover-
no federal à sociedade brasileira. 
Como estamos a menos de 30 dias 
da COP30, talvez seja estratégico 
para o governo esperar o término 
da conferência mundial do clima 
e somente depois passar a ‘boiada 
de projetos’ que serão contempla-
dos pela LAE”, avaliou.

Segundo ele, a nova modalida-
de pode acabar “contemplando a 
expansão da indústria fóssil”, espe-
cialmente “a exploração de petró-
leo na foz do Amazonas e a inclu-
são de novas usinas termelétricas 
a gás e óleo”. 

A coordenadora de políticas pú-
blicas do Observatório do Clima, 
Suely Araújo, também expressou 
preocupação com a possível derru-
bada dos vetos. “Se os vetos da Lei 
Geral do Licenciamento Ambiental 
entrarem em pauta, a tendência é 
a derrubada. Ou seja, o retorno de 
retrocessos muito sérios na nossa 
legislação. Vão voltar inconstitu-
cionalidades e insegurança jurídi-
ca”, afirmou.

Segundo Suely, os trechos origi-
nalmente vetados incluem medi-
das que “facilitam o autolicencia-
mento com larga aplicação, criam 
conflito com direitos indígenas e 
quilombolas e reduzem o controle 
ambiental sobre empreendimentos 
financeiros e petroleiros”. Para ela, 
o risco maior é o de “voltar a um 
modelo de licenciamento marcado 
por interferências políticas e fragi-
lização dos mecanismos de prote-
ção ambiental”, finalizou.


